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Necessário o reconhecimento e a delimitação tem-
poral da união estável através de procedimento próprio,
pois, conforme o que se apurar, diversificados poderão
ser os reflexos no presente inventário. 

Por outro lado, verifica-se manifesto erro material
em relação aos dispositivos legais mencionados na r.
sentença (arts. 987 e 988 do Código Civil), visto que os
citados artigos se encontram inseridos no Código de
Processo Civil, situação que impõe a correção de ofício
da irregularidade (art. 463, I, do CPC). 

Em relação ao indeferimento da petição inicial da
autora, correto o entendimento sustentado pelo MM. Juiz
da causa, visto que a ilegitimidade ativa reconhecida no
juízo de origem evidencia uma das hipóteses aptas à
extinção prematura do processo nos termos dos arts.
295, II, e 267, I, do CPC. 

Em síntese, a requerente não possui, até o presente
momento, título que lhe garanta a qualidade de com-
panheira, requisito indispensável para o regular
prosseguimento do processo na instância singular. 

No mesmo sentido, já decidiu este egrégio
Tribunal: 

Arrolamento formulado por companheira - União estável
não reconhecida - Apuração pelas vias ordinárias -
Ilegitimidade ativa ad causam. - A condição de companheira
deve ser apurada nas vias ordinárias, para fins de demons-
tração de sua legitimidade ativa para manejar
inventário/arrolamento (Apelação Cível nº 1.0074.08.-
040801-1/001, Rel. Des. Silas Vieira, j. em 21.08.2008). 

Inventário requerido por companheira - União estável não
reconhecida - Apuração pelas vias ordinárias - Ilegitimidade
ativa. - A prova da condição de companheira constitui re-
quisito essencial para sua admissão no polo ativo do pedido
de abertura do inventário, e com mais razão para sua
nomeação como inventariante. E o reconhecimento de tal
condição somente pode ocorrer através do devido processo
legal, já que o processo de inventário não admite dilação
probatória, não se justificando a arguição de cerceamento
de defesa (Apelação Cível nº 1.0433.05.145866-2/001,
Rel. Des. Wander Marotta, j. em 13.02.2007). 

Nego provimento ao recurso. 
Corrijo, de ofício, o erro material constante no dis-

positivo da r. sentença, esclarecendo que os arts. 987 e
988 mencionados à f. 78 se encontram inseridos no
Código de Processo Civil. 

Custas pela apelante, suspensa a exigibilidade (art.
12, Lei 1.060/50). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO. 

Súmula -      NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Medida cautelar - Separação de corpos -
Produção de provas - Indeferimento -

Cerceamento de defesa - Não ocorrência - Art.
130 do Código de Processo Civil - Arrolamento

de bens - Inviabilidade - Extravio ou dissipação -
Fundado receio - Não demonstração - Quebra de

sigilo financeiro de empresa estranha à lide -
Inadmissibilidade - Recurso não provido

Ementa: Direito de família. Separação de corpos c/c ali-
mentos provisionais, guarda, arrolamento e bloqueio de
bens. Produção de prova pericial contábil em empresas.
Cabimento parcial. Arrolamento de bens. Ausência de
indícios de fraude à meação. Indeferimento. Recurso
parcialmente provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447711..0099..-
111166665588-00//000044 - CCoommaarrccaa ddee PPaarráá ddee MMiinnaass -
AAggrraavvaannttee:: LL..MM..FF..MM.. - AAggrraavvaaddoo:: RR..VV..CC.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDO O RELATOR PARCIALMENTE.

Belo Horizonte, 18 de novembro de 2010. -
Audebert Delage - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AUDEBERT DELAGE - L.M.F.M. agrava da r.
decisão de f. 24-TJ, complementada pela decisão de 
f. 18-TJ, que, nos autos da ação cautelar de separação
de corpos c/c pedido de alimentos provisionais, guarda,
arrolamento e bloqueio de bens por ela ajuizada, inde-
feriu a produção de provas por ela pleiteada, bem como
o arrolamento de todo o patrimônio do casal.

Busca a reforma do decisum, alegando, em síntese,
a necessidade de realizar a prova pericial nas empresas
mencionadas nos autos, para o devido conhecimento do
valor dos bens, bem como para a apuração de sone-
gações, que, segundo ela, vêm ocorrendo desde 2007.
Diz que a auditoria deveria ser acompanhada pelo Fisco.
Aduz que a perícia pugnada sob forma de auditoria pos-
sibilitaria não só a apuração do patrimônio, mas tam-
bém para balizar a pensão alimentícia que lhe é devida
e aos filhos. Diz que o encampamento das empresas per-
tencentes ao casal por duas pertencentes exclusivamente
aos genitores do varão seria prova suficiente de que o
recorrido estaria promovendo esvaziamento patrimonial
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das primeiras. Afirma que não se poderia admitir o inde-
ferimento de informações que interessam, inclusive, para
definir alimentos. Diz que a douta Juíza pretende senten-
ciar com total ignorância do grande patrimônio que
cerca o interesse das partes. Assevera que, desde 2007,
o recorrido e seus genitores trabalhariam no sentido de
preservar, na totalidade, o patrimônio familiar, retirando
da recorrente o direito a uma vida digna.

O MM. Juiz de primeiro grau prestou informações
de f. 819-TJ.

O agravado apresentou resposta às f. 810/817-TJ.
A douta Procuradoria de Justiça, com vista dos

autos, manifestou-se, às f. 988/990, pelo provimento em
parte do recurso.

Conheço do recurso, presentes os requisitos de
admissibilidade e satisfeitas as disposições dos arts. 524
e 525 do CPC.

Busca a recorrente a reforma da decisão, afirman-
do, basicamente, ter ocorrido cerceamento de defesa,
em razão do indeferimento da produção das provas por
ela requeridas, quais sejam: a) prova pericial a ser rea-
lizada na empresa União de Fazendas Agroindústrias
S.A.; b) que seja encaminhado ofício aos bancos da
cidade a fim de informar sobre a movimentação
bancária da empresa RC Transporte e Logística Ltda., no
ano de 2009; c) que o arrolamento de bens abranja
todos os bens do casal, incluindo os bens da empresa RC
Transportes e Logística Ltda., os da empresa União de
Fazendas Agroindústrias S.A. e da Procriaves - Produção
e Criação de Aves Ltda. - EPP (f. 18 e 29-TJ).

Alega a agravante que as incorporações das
empresas do casal pelas empresas dos genitores do
agravado, com a exclusão dos cônjuges dos quadros
societários, demonstram a intenção de fraude ao direito
de meação da recorrente, o que também poderia ser
confirmado pela ata da respectiva assembleia geral de
Incorporação. Ressalta, ainda, que a empresa RC rendia
uma média mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e,
após a separação, esse valor caiu para R$ 3.000,00
(três mil reais).

Os documentos acostados aos autos demonstram
que a empresa União de Fazendas Agroindústrias S.A.
tem como acionistas A.A.C. (Diretor-Presidente); J.V.C.
(Vice-Presidente); J.A.C.V. (Diretor); J.I.S; V.C.V.F.S; R.V.C.
(Diretor - ora agravado); e L.M.F.M.C. (ora agravante) -
f. 91/96-TJ.

Com relação à empresa Francap S.A., constam
como acionistas A.A.C. (Diretor Presidente); J.V.C. (Vice-
Presidente); e J.A.C.V. (Diretor); e como diretores não
acionistas A.M.C.M; R.V.C; M.A.V.C; R.V.C. (ora agrava-
do) e A.V.C. - f. 112/124-TJ.

Já a empresa RC Transportes e Logística Ltda., cons-
tituída em 16.10.2007, é composta apenas pelo recorri-
do (administrador exclusivo) e seus dois filhos menores,
devidamente representados pelos pais (f. 126/132-TJ).

A empresa Procriaves - Produção e Criação de
Aves Ltda. - EPP tem como sócios apenas a agravante e
o agravado, sendo este seu administrador exclusivo 
(f. 151/153).

A sobredita incorporação das empresas Asafral e
Procriaves pela União de Fazendas Agroindústrias S.A. se
deu mediante ata de assembleia geral de incorporação,
datada de 31 de julho de 2007 e subscrita por A.A.C;
J.V.C; J.A.C; J.I.S; V.V.C.F.S. e pelo agravante e pelo
agravado. O referido documento foi registrado na
Jucemg em 05.09.2007.

Não há, nos autos, cópia do estatuto social da
empresa Asafral.

Diante de todo o conjunto probatório, verifico que
a decisão agravada não merece reforma no tocante ao
pedido de realização de perícia na empresa União de
Fazendas Agroindústrias S.A. Não há, nos autos, nem
mesmo início de prova de que a agravante foi levada a
erro ao manifestar sua anuência à incorporação em tela.

Em contraminuta, o agravado alegou que:

Conforme se pode verificar nos documentos juntados pela
própria recorrente, o (ex) casal era sócio de duas empresas
de pequeno porte: Asafral - Agropecuária Santo Antônio e
São Francisco Ltda. - EPP e Procriaves Produção e Criação de
Aves Ltda. - EPP que foram incorporadas pela União de
Fazendas Agroindustriais S.A., em troca de pagamento das
inúmeras dívidas da empresa incorporada. Para tanto, os
então sócios - ora partes - foram excluídos do quadro socie-
tário da incorporadora e constituíram uma terceira empresa
a RC Transportes e Logística Ltda., prestadora de serviço 
(f. 816-TJ).

Dessa feita, não havendo indícios de simulação ou
fraude na operação documentada às f. 77/96-TJ, não se
justifica a realização de perícia na referida empresa que,
além de ser pessoa jurídica estranha à lide, é composta
por acionistas que devem ter o seu direito à intimidade e
à livre iniciativa preservado, no presente caso.

Relativamente à apresentação da movimentação
bancária da empresa RC Transportes e Logística Ltda.,
tenho que razão assiste à agravante.

A Constituição Federal prevê, em seu art. 5º, inciso
LV, que “aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes”.

Segundo entendimento doutrinário e jurispruden-
cial consolidado, o juiz não é um mero espectador das
provas produzidas pelas partes. Ele possui autonomia
para determinar a produção de todas aquelas que enten-
der necessárias ao deslinde da controvérsia, nos termos
do art. 130 do Código de Processo Civil.

No caso em tela, a recorrente afirma que a referi-
da empresa rendia uma média mensal de R$ 20.000,00
(vinte mil reais), e, após a separação, este valor caiu
para R$ 3.000,00 (três mil reais).
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Tenho que tal suspeita somente poderá ser verifica-
da mediante a apresentação da respectiva movimen-
tação bancária; e, considerando que a sociedade é com-
posta apenas pelo recorrido (administrador exclusivo) e
seus dois filhos menores (f. 126/132-TJ), não me parece
razoável o indeferimento da mencionada prova, uma vez
que tal providência não causará prejuízo a terceiros. Ao
contrário, a proteção do direito da agravante, bem como
de dois incapazes, me parece justificativa suficiente para
ensejar seu deferimento.

Por último, entendo que não merece acolhida o
pedido de que o arrolamento de bens abranja os bens
das empresas RC Transportes e Logística S.A., União de
Fazendas Agroindústria S.A. e Procriaves - Produção e
Criação de Aves Ltda.

Sobre o tema, o Código de Processo Civil preceitua
que “procede-se ao arrolamento sempre que há funda-
do receio de extravio ou de dissipação de bens” (art.
855). A Constituição Federal, por sua vez, estabelece
que “ninguém será privado da liberdade ou de seus
bens, sem o devido processo legal” (art. 5º, LIV).

Conforme ressaltei anteriormente, as empresas
constituem pessoas jurídicas estranhas à lide, cujo
patrimônio não se confunde com o do sócio agravado.
Além disso, há que se considerar o prejuízo que a medi-
da causaria aos demais acionistas.

Saliento, ainda, que o arrolamento se mostra
inviável, inclusive em relação às empresas RC
Transportes e Logística S.A. e Procriaves - Produção e
Criação de Aves Ltda., uma vez que a autora não logrou
êxito em comprovar seu “fundado receio de extravio ou
de dissipação de bens”.

Ante tais considerações, dou parcial provimento ao
recurso para determinar que sejam oficiadas as institui-
ções bancárias do Município de Pará de Minas, a fim de
informar a movimentação financeira da empresa RC
Transporte e Logística Ltda., no ano de 2009.

Custas, ex lege.

DES. MOREIRA DINIZ - Peço vênia ao eminente
Relator para discordar, em parte, da conclusão de seu
douto voto.

Isso porque, pela mesma razão pela qual foi nega-
do provimento à parte do recurso, também deverá ser
indeferido o pleito recursal no que diz respeito à quebra
de sigilo bancário de empresa estranha à lide.

Afinal, a ação é de direito de família, envolvendo o
casal - agravante e agravado -, não sendo, por isso, pos-
sível a verificação da situação financeira de sociedade
que não participa do feito.

Não impressiona o fato de uma das partes integrar
o quadro social da empresa. O que importa é que, no
tocante à empresa, o que cabe apurar é a participação
de cada uma das partes na sociedade.

Apuração de renda, de movimentação financeira,
ou de haveres é questão restrita à empresa, e, ainda que
envolva seus sócios, isso só se pode fazer em ação
própria, da qual participa a empresa em um dos polos.

Por tal razão, nego provimento à totalidade do
recurso.

Custas, pela agravante.

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Sr. Presidente.
Com redobrada vênia, acompanho o Primeiro Vogal.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
RELATOR PARCIALMENTE.

. . .

Indenização - Cerceamento de defesa - Não con-
figuração - Direito de vizinhança - Construção -
Prédio vizinho - Comprometimento - Dever de

indenizar - Dano moral - Dano material -
Arbitramento - Medida cautelar

Ementa: Ação de indenização. Cerceamento de defesa.
Não configuração. Direito de vizinhança. Construção.
Comprometimento do prédio vizinho. Dever de inde-
nizar. Danos materiais e morais. Configuração. Medida
cautelar. Requisitos presentes. 

- Para que se configure o cerceamento de defesa e, por
consequência, uma grave ofensa aos princípios do devi-
do processo legal, da ampla defesa e do contraditório,
é necessário que a prova, que deixou de ser produzida,
se caracterize como relevante e imprescindível para a
solução da lide. 

- Cabe ao proprietário do prédio vizinho o direito ao
ressarcimento pelos prejuízos que sofrer, de cunho mate-
rial e moral. 

- O reconhecimento da indenização por dano material
deve prevalecer de acordo com a prova documental
constante dos autos, cuja idoneidade não foi contestada.

- Não constituem mero dissabor os inúmeros transtornos
suportados pelo proprietário do imóvel em virtude da
construção realizada no terreno vizinho, sujeitando seu
imóvel à degradação, além do risco de desabamento,
sendo cabível a indenização pelos danos morais supor-
tados.

- A indenização por danos morais deve alcançar valor tal
que sirva de exemplo e punição para o réu, mas, por
outro lado, não deve ser fonte de enriquecimento para o


